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MUNICÍPIO DE PALMEIRA - ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 5583/2020

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Palmeira torna 
público, que fará realizar, às 09h15min. do dia 26/05/2020, TOMADA 
DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor 
preço, da seguinte obra:

Local objeto Objeto
Quantidade 

e unidade de 
medida

Prazo de 
execução

Bairro Jardim 
Gralha Azul

Construção de 
infraestrutura 

urbana (Lazer)

Área de Inter-
venção

1.891,39m²
120 dias

Os interessados poderão obter o edital na íntegra e demais arquivos relacionados 
através do Portal da Transparência do Município, no endereço eletrônico www.
palmeira.pr.gov.br ou junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Palmeira, nas horas normais de expediente. Informações adicionais, dúvidas 
ou pedidos de esclarecimentos poderão ser solicitados através do fone: 42-3909-
5014 ou pelo e-mail: licitacao.prefpalmeira@gmail.com.

06 de maio de 2020
Leiliane Costa 

Presidente Comissão Permanente de Licitação

www.palmeira.pr.gov.br
imasppalmeira@yahoo.com.br

MUNICÍPIO DE PALMEIRA - ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 52/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 5525/2020

O Município de Palmeira, através de sua Pregoeira Ofi cial, torna público que às 
09h30min. do dia 20/05/2020 realizará licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo Menor Preço, visando a execução do seguinte objeto:
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição sob demanda de materiais 
de limpeza e produtos de higienização para atender as necessidades das diversas 
Secretarias municipais.
LOCAL: www.bllcompras.org.br ´´Acesso Identifi cado no link – BLL Compras´´.
Os interessados poderão obter o edital na íntegra através do Portal da 
Transparência do Município pelo endereço eletrônico www.palmeira.pr.gov.br, 
através do Acesso Público da BLL pelo endereço eletrônico indicado acima ou 
junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmeira, nas 
horas normais de expediente. Informações adicionais, dúvidas ou pedidos de 
esclarecimentos poderão ser solicitados através do fone: 42-3909-5014 ou pelo 
e-mail: licitacao.prefpalmeira@gmail.com.

06 de maio de 2020 – Leiliane Costa – Pregoeira

www.palmeira.pr.gov.br
imasppalmeira@yahoo.com.br

SERVIÇO DISTRITAL DO BOQUEIRÃO
Município e Coamarca de Curitiba- Estado do Paraná

Bel. Mônica Maria Guimarães de Macedo Dalla Vecchia

Titular
Faço saber que pretendem se casar:

1. WILHELM ILLENSEER e MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA (Conver-
são de União Estável em Casamento);
2. GUILHERME NAKAGAWA SANTOS e DAYANA KETLYN ALVES;
3. GABRIEL JORGE JASPER SOUZA e GABRIELA MACHADO DE 
SOUZA.

Se alguém soube de algum impedimnto, oponha-se na forma da Lei no 
prazo de 15 (quinze) dias

Curitiba, 06 de maio de 2020.

MUNICÍPIO DE PALMEIRA - ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 51/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 5229/2020

O Município de Palmeira, através de sua Pregoeira Ofi cial, torna público que às 
08h30min. do dia 20/05/2020 realizará licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo Menor Preço, visando a execução do seguinte objeto:
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição sob demanda de produtos 
de higiene para os CMEI´s através da Secretaria Municipal de Educação.
LOCAL: www.bllcompras.org.br ´´Acesso Identifi cado no link – BLL Compras´´.
Os interessados poderão obter o edital na íntegra através do Portal da 
Transparência do Município pelo endereço eletrônico www.palmeira.
pr.gov.br, através do Acesso Público da BLL pelo endereço eletrônico 
indicado acima ou junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Palmeira, nas horas normais de expediente. Informações 
adicionais, dúvidas ou pedidos de esclarecimentos poderão ser solicitados 
através do fone: 42-3909-5014 ou pelo e-mail: licitacao.prefpalmeira@
gmail.com.

06 de maio de 2020 - Leiliane Costa - Pregoeira

www.palmeira.pr.gov.br
imasppalmeira@yahoo.com.br

www.piraquara.pr.gov.br

www.piraquara.pr.gov.br

www.piraquara.pr.gov.br

AVISO DE RESULTADO PROPOSTA DE PREÇODA CONCORRÊNCIA Nº 01/2020
Objeto: Pavimentação de vias Urbanas em CBUQ no Bairro Vila Rosa, 15.676,12 m², incluindo os 
serviços preliminares, terraplenagem, base e sub-base, revestimento, meio fi o e sarjeta, serviços de 
urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública, drenagem, ensaios tecnológicos e placas de 
comunicação visual.Trechos: Rua Rômulo Polati (entre as Ruas Isídio Alves Ribeiro até a Adelaide 
Schuli de Aguiar e da Rua Adelaide Schuli de Aguiar até o fi m) Rua Adelaide Schuli de Aguiar (entre 
as Ruas Rômulo Polati e José Leal Júnior) Rua Ozir Schuli de Aguiar (entre as Ruas Rômulo Polati 
e Bernardo Michel) Rua João Meireles (entre as Ruas Rômulo Polati e Antônio Meirelles Sobrinho) 
Rua Altivir Schuli de Aguiar (entre a Rua Adelaide Schuli de Aguiar até o fi m e entre as Ruas Joan 
Elln Nowel e Isídio Alves Ribeiro) Rua Richard Nowel (entre as Ruas Rômulo Polati e Antônio 
Meirelles Sobrinho) Rua Joan Elln Nowel (entre as Ruas Rômulo Polati e José Leal Junior) Rua Isídio 
Alves Ribeiro (entre as Ruas Rômulo Polati e Bernardo Michel) Rua José Leal Júnior (entre a Rua 
Adelaide Schuli de Aguiar até o fi m) Rua Bernardo Michel (entre as Ruas Joan Elln Nowel e Isídio 
Alves Ribeiro). Em cumprimento ao disposto no art. 109, §1º da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 
1.993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, cujo resultado apresenta-se da seguinte 
forma: 1-RC Plena Construções e Serviços Ltda – R$ 2.679.260,75; 2-GSB Construtora Eireli Epp – 
R$ 2.755.761,90; 3-KJPR Pavimentações Eireli Epp – R$ 2.973.167,26; 4-R.Cordeiros Construtora 
Ltda Epp – R$ 3.105.724,56; 5-Autovia Construtora Ltda – R$ 3.144.654,91; 6-SRB Construções e 
Pavimentações Eireli – R$ 3.158.902,22; 7-Copater Construtora de Obras Ltda Me- R$ 3.236.914,51; 
8-CTG Construtora Eireli – R$ 3.334.174,33; 9-Trasacon Saneamentos e Cons. Ltda Epp – R$ 
3.394.148,65; 10-Alberti & Furuya Ltda – R$ 3.415.369,25. Salientamos que fi ca aberto o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para as licitantes interessadas interporem recursos no prazo legal e que no fi nal 
deste abre-se o prazo para apresentação das contrarrazões por igual período. Piraquara, 06 de maio 
de 2020. Emerson Antonio Zapchau - Presidente da Comissão de Licitações

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
Onde se lê: EXTRATO DO 4º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 25/2018

Leia-se:  EXTRATO DO 3º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 25/2018
EXTRATO DO 4º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 25/2018

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIRAQUARA. CONTRATADA: ENGELUZ ILUMINAÇÃO E 
ELETRICIDADE LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 76.105.675/0001-67. DO OBJETO: Constitui objeto 
do presente Termo de Apostilamento REAJUSTE DO VALOR. A Contratada pagará a Contratante um 
acréscimo de R$ 222.936,236 (duzentos e vinte e dois mil novecentos e trinta e seis reais e dois três 
seis centavos). DATA DA ASSINATURA: 22 de abril de 2020.

Notas Explicativas da Administração 
às Demonstrações Financeiras

1) Contexto Operacional: A Felcar Securitizadora S.A, 
é uma sociedade anônima de capital aberto criada em 
07/04/2017, tem como objetivo social a (i) a aquisição e 
securitização de direitos creditórios do agronegócio e de 
títulos e valores mobiliários lastreados em direitos de cré-
dito do agronegócio; (ii) a aquisição e securitização de 
direitos creditórios imobiliários e de títulos e valores mo-
biliários lastreados em direitos de crédito imobiliário; (iii) 
a aquisição e securitização de direitos creditórios judi-
ciais e de títulos e valores mobiliários lastreados em direi-
tos creditórios judiciais; (iv) a aquisição e securitização 
de direitos creditórios corporativos e de títulos e valores 
mobiliários lastreados em direitos creditórios corporati-
vos; (v) a emissão e a colocação de forma pública ou pri-
vada, no mercado financeiro e de capitais, de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio e outros títulos e valores 
mobiliários lastreados em direitos creditórios do agrone-
gócio que sejam compatíveis com as suas atividades; (vi) 
a emissão e a colocação de forma pública ou privada, no 
mercado financeiro e de capitais, de Certificados de Re-
cebíveis Imobiliários e outros títulos e valores mobiliá-
rios lastreados em direitos de crédito imobiliário que se-
jam compatíveis com as suas atividades; (vii) a emissão e 
a colocação de forma pública ou privada, no mercado fi-
nanceiro e de capitais, de debêntures e outros títulos e 
valores mobiliários lastreados em direitos de judiciais ou 
corporativos que sejam compatíveis com as suas ativida-
des; (viii) a realização de negócios e a prestação de servi-
ços compatíveis com a atividade de securitização de di-
reitos creditórios do agronegócio, direitos de crédito 
imobiliário, direito creditório judicial ou direito creditó-
rio corporativo e emissão de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio, Certificados de Recebíveis Imobiliários, 
Debêntures ou outros títulos e valores mobiliários lastrea-
dos em direitos creditórios do agronegócio, direitos de 
crédito imobiliário, direito creditório judicial ou direito 
creditório corporativo, incluindo, mas não se limitando a, 
digitação de títulos em sistema de mercado de balcão; e 
administração, recuperação e alienação de direitos de cré-
dito, análise e revisão de documentos; e (ix) a realização 
de operações em mercados de derivativos, com a função 
de proteção de riscos de sua carteira de créditos. Desde a 
sua constituição a Companhia encontra-se em fase pré-
-operacional, razão pela qual, não possui produtos ou 
serviços oferecidos ao mercado, bem como não celebrou 
quaisquer contratos com clientes, existindo apenas, des-
pesas para o início das operações. As demonstrações fi-
nanceiras da Companhia relativas aos exercícios findos 
31/12/2019, foram autorizadas pelo conselho de adminis-
tração em 24/03/2020. 2) Apresentação das demonstra-
ções financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base nas Práticas Contábeis brasileiras 
que compreendem a legislação societária brasileira, os 
Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emi-
tidas pelo CPC e homologados pelos órgãos reguladores, 
e práticas adotadas pelas entidades em assuntos não regu-
lados, desde que atendam ao “Pronunciamento Concei-
tual Básico Estrutura Conceitual para a Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Contábeis emitido 
pelo CPC” e, por conseguinte, em consonância com as 
normas contábeis internacionais. 3) Riscos: 3.1 Risco de 
mercado: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de 
eventos adversos, que impactem os preços dos ativos 
transacionados e/ou sua liquidez. Esse risco está associa-
do a variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de 
juros, taxas de câmbio e outras. 3.2 Política anti-infla-

FELCAR SECURITIZADORA S.A. - CNPJ 27.956.690/0001-03 -  (Valores Expressos em Reais)
Senhores Acionistas, A Administração da Felcar Securitizadora S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, com o Relatório dos Auditores Independentes relativas aos 

Felcar Securitizadora S.A. Diretor Presidente - Rafael de Lima Felcar.
Balanço Patrimonial

Ativo  
Ativo Circulante  
Caixa e equivalentes de caixa  615
Outros Créditos  6 119.500
Ativo não circulante  
Imobilizado  
Total do Ativo  
Passivo  
Passivo circulante  
Empréstimos e Financiamentos    1.593
Obrigações com fornecedores  
Obrigações tributárias   506 506
Patrimônio líquido  
Capital social   100.000 100.000
AFAC   
Prejuízos Acumulados   
Total do Passivo  

Demonstração do Resultado
Receita operacional líquida  
Despesas operacionais

Total das despesas operacionais   
Lucro antes do result.financeiro  

Resultado financeiro líquido  
Resultado antes das provisões   
Prejuízo líquido dos exercícios   

Demonstração do Resultado Abrangente
  
Resultado Líquido do Período  
Outros Resultados Abrangentes
Resultado abrangente do período  

Demonstração dos Fluxos de Caixa  
Fluxos Caixa Ativ. Operacionais  

Outros créditos  (119.500)

Obrigações com Fornecedores  54.660 (193)
Obrig. Fiscais e Trib.(exceto IR e CS)  - (232)

 
Caixa líq.usado ativ. operacionais  
Fluxos Caixa Ativ. Investimentos
Aquisição de ativo imobilizado  (1.500) (6.902)
Caixa líq.usado ativ. investimentos  
Fluxos Caixa Ativ. Financiamentos
Pagamento de Empréstimos  (1.593) 1.593

Integralização de capital social   40.000

Caixa e equiv. caixa-início exercício  
Caixa e equiv. caixa-final exercício  

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Cap. social subscrito (-) Cap. a integralizar Prej. Acumulados AFAC Total
Integralização capital  100.000 (40.000)   60.000

 
Integralização capital   40.000   40.000

Resultado do exercício    (51.763)  (51.763)
 

AFAC     419.277 419.277

 

Relatório do Auditor Independente 
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos administradores e acionistas da: Felcar Securiti-
Curitiba - PR. Opinião: Examinamos as 

demonstrações contábeis da Felcar Securitizadora S/A, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019, 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Felcar Se-
curitzadora S/A, em 31/12/2019, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 

com tais normas, estão descritas na seção a seguir, inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: A companhia encon-
tra-se em fase pré-operacional, razão pela qual, não pos-
sui movimentação de produtos ou serviços oferecidos ao 
mercado, por este motivo, não relacionamos outros “prin-
cipais assuntos de auditoria” que julgássemos necessário 
o destaque em nosso relatório. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor: Informações correspondentes sobre as de-
monstrações do valor adicionado: Revisamos, também, 
as informações correspondentes relativas às demonstra-

ções do valor adicionado (DVA), individuais, referentes 
ao período de 31/12/2019 elaboradas sob a responsabi-
lidade da administração da Companhia, cuja apresen-
tação nas demonstrações é requerida de acordo com as 

e considerada informação suplementar pelas IFRS, que 
não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstra-
ções foram submetidas aos mesmos procedimentos de 
auditoria descritos anteriormente e, com base em nossa 
revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que 
nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos 
os seus aspectos relevantes, de forma consistente com 
as informações contábeis correspondentes individuais 
tomadas em conjunto. Responsabilidades da adminis-
tração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras 
consolidadas de acordo com as normas internacionais de 

relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração dessas demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos 
auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências 
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras estão livres de dis-
torção relevante. Uma auditoria envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito de valores e divulgações apresentados nas de-
monstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avalia-

ção dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os 
controles internos relevantes para a elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras da com-
panhia para planejar os procedimentos de auditoria que 
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles 
internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela ad-
ministração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acredi-
tamos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Blumenau, 
26/03/2020. 
- CRC/PR 005560/O-1 T-SC, Sidení Moratelli - Sócio 
Responsável - Contador - CRC/SC - 19.206/O-7 “S” PR, 
Juliano dos Santos Machado - Sócio - Contador - CRC/

Demonstração do Valor Adicionado 
I - Receita
II - Insumos Adquiridos Terceiros  

III - Valor Adicionado Bruto  
IV - Deprec., Amort. e Exaustão 
V - Valor Adicionado Líquido  
VI - Valor Adic. Recebido Transf.  - -
VII - Valor Adic. Total a Distribuir  
VIII - Distrib. do Valor Adicionado  

cionária: No passado, o Brasil apresentou índices extre-
mamente elevados de inflação e vários momentos de fra-
gilidade nos controles inflacionários. As medidas do Go-
verno Federal realizadas para combate e controle da meta 
de inflação contribuem para a incerteza econômica e au-
mentam a volatilidade das taxas de juros dos títulos. Es-
sas medidas podem, no futuro, ter um efeito material 
desfavorável sobre a economia e sobre os ativos que las-
treiam as Debêntures emitidas pela Companhia. 3.3 Risco 
institucional: Este risco está associado à possibilidade de 
eventos adversos em âmbito da legislação, da regulamen-
tação, do auto regulação (a cargo dos próprios agentes do 
mercado considerado) e do cumprimento dos contratos. 
Eventos como mudança na legislação tributária ou em 
regras estabelecidas por uma entidade reguladora se en-
quadram nessa modalidade de risco. A 
política fiscal é o conjunto de medidas tomadas pelo go-
verno para que haja estabilização da economia, redistri-
buição de renda e a alocação dos recursos. Seguindo estes 
parâmetros, o governo planeja para 2020 alcançar a meta 
fiscal, aumentar investimentos e retomar o crescimento 
do país. São tributos que tem a mesma 
base de cálculo e forma de cobrança similar, não justifi-
cando então duas contribuições com legislações próprias 
e quase idênticas. Assim, já é esperada a unificação dos 
impostos para 2020, receando, entretanto, o mercado com 
a expectativa de aumento das alíquotas. Havendo mudan-
ça no imposto existe o risco de a operação da Companhia 
sofrer um impacto direto, uma vez que suas receitas bru-
tas são tributas pelo PIS/COFINS e atualmente estão en-
quadradas conforme as pessoas jurídicas referidas nos §§ 

-
postos deixarão de terem o efeito da “não cumulativida-
de” elevando demasiadamente as alíquotas - PIS de 
0,65% para 1,65% e COFINS de 4% para 7,6% - ocasio-
nando também em um encarecimento da operação e pos-
sível fuga de clientes. 3.6 Risco Operacional: Associado 
à possibilidade de eventos adversos intrinsecamente asso-
ciados aos participantes do mercado, empresas e demais 
entidades, tal risco está ligado a práticas internas de ges-
tão e a processos organizacionais. -
rios: O principal risco incidido sobre a Companhia refe-
re-se a possível redução dos recebimentos dos devedores 
de direitos creditórios causado pela instabilidade no am-
biente econômico. Especialistas afirmam que em um ce-
nário de extrema crise econômica, os recebimentos pos-
sam sofrer redução de até 50%. O 
risco de crédito está associado à possibilidade de uma das 
partes de uma transação não cumprir sua obrigação com 
as demais, deixando de honrar compromisso financeiro 
assumido. O quadro de recessão na 
economia afeta diretamente o ritmo de negócios e a gera-
ção de caixa das empresas. Consequentemente gera um 
aumento da taxa de juros por conta do cenário inflaciona-
do e um aumento das restrições para se obter crédito, re-
sultando assim, no aumento das taxas de inadimplência. 
Com o aumento significativo da inadimplência é possível 
que os devedores dos créditos negociados com a Compa-
nhia não tenham capacidade de cumprir com suas obriga-
ções e, como o pagamento dos investidores das Debêntu-
res emitidas pela Companhia está baseado no pagamento 
dos direitos creditórios, isto pode alterar o retorno previs-
to pelos investidores. 
As demonstrações financeiras são elaboradas com o 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas esti-
mativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas 
na preparação das demonstrações financeiras são apoia-
das em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações. Itens signi-
ficativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 

avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, provisão 
para receitas incorridas que ainda não foram faturadas, 
assim como da análise dos demais riscos para determina-
ção de outras provisões. As de-
monstrações financeiras são apresentadas em Reais, sen-
do o Real (R$) a moeda funcional da Companhia. 
Impostos e contribuições: i. Imposto de renda pessoa 
jurídica e contribuição social sobre o lucro líquido - cor-
rentes: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) são 
calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o 
IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro exce-
dente a R$ 240.000 por ano e 9% de CSLL) e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social para fins de determinação de exigibi-
lidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro 
contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou 
exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente, 
geram créditos ou débitos tributários diferidos. ii. Impos-
to sobre serviços: As receitas de serviços estão sujeitas 
aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes 
alíquotas básicas: • Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) - Seguindo a Lei 

(quatro por cento) para as pessoas jurídicas referidas nos 
socie-

• Programa de Integração 
Social (PIS) - 0,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 
2% a 5%. -
mento inicial e mensuração: i. Ativos financeiros - reco-
nhecimento e mensuração: Os ativos financeiros da Com-
panhia são classificados como ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição do ativo financeiro, que é composto pelo caixa 
e equivalentes de caixa, bancos conta movimento e apli-
cações de liquidez imediata. 
(AVP) de ativos e passivos: A Companhia não pratica 
transações significativas a prazo com valores pré-fixados. 
Assim, os saldos dos direitos e das obrigações são mensu-
rados nas datas de encerramento dos exercícios por valo-
res próximos aos respectivos valores presentes. -
liação do valor recuperável de ativos (teste de “im-
pairment”): A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterio-
ração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas 
evidências são identificadas, e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. A Administração avaliou o efeito deste pro-
cedimento e, nas demonstrações financeiras de 31 de de-
zembro 2019 não identificou ajustes a serem contabiliza-
dos. -
ção de direitos creditórios: Os direitos creditórios são 
classificados de acordo com o julgamento da Administra-
ção quanto ao nível de risco, levando em consideração a 
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos 
específicos em relação à operação, que requer a análise da 
carteira quanto ao atraso das operações, conforme regras 
e procedimentos definidos na Instrução normativa 1.700 
da Receita Federal em seu art. 71. 
passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é re-
conhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido no ba-
lanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações mone-

tárias ou cambiais incorridas. As provisões são registra-
das tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é prová-
vel que ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. -
lentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A 
Companhia considera equivalentes de caixa uma aplica-
ção financeira de conversibilidade imediata em um mon-
tante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um in-
vestimento, normalmente, se qualifica como equivalente 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contra-
tação. Uma vez identificado 
valores de tributos passíveis de compensação, seja por 
recolhimento indevido ou a maior, tais valores devem ser 
contabilizados em contas do ativo, com a corresponde 
atualização, de acordo com a legislação de regência. Para 
efeito de contabilização e cômputo na base de cálculo do 
IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro, os juros 
devem ser apropriados pelo regime de competência. A 
empresa deverá manter controles extra contábeis dos cré-
ditos a compensar, bem como dos valores dos juros apro-
priados e dos valores compensados, para fazer prova 
frente a possíveis questionamentos por parte do Fisco. 

O CPC 22 requer que 
as operações por segmento sejam identificadas com base 
em relatórios internos utilizados pelos tomadores de deci-
são com a finalidade de alocar recursos aos segmentos e 
avaliar sua performance. A Administração efetuou a aná-
lise mencionada e concluiu que a Companhia opera em 
um único segmento (securitização de créditos) e por isso 
não há a necessidade de nenhuma divulgação adicional. 

A preparação das demonstrações fi-
nanceiras da Companhia requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contin-
gentes na data-base das demonstrações financeiras. Con-
tudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste ao 
valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos 
futuros. O Caixa e 
equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo 
apresentado líquido de saldos de contas garantidas na de-
monstração dos fluxos de caixa, se aplicável. O caixa e 
equivalentes de caixa existentes na sociedade compõem-
-se da seguinte forma:
Depósitos Bancários à vista  615

A conta “Outros créditos” é compos-
ta por adiantamento a fornecedores, estando composta 
por:
Adiantamento a Fornecedores  119.500

A conta “Imobilizado” é composta por:
     
Descrição  Taxa Custo Deprec. Residual Saldo

Total Imobil.   
A rubrica “Obriga-

ções com Fornecedores” está assim composta:

Capital Social - O Capital Social 
totalmente subscrito é de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), 
representado por 100.000 (cem mil) ações ordinárias, no-

minativas e sem valor nominal com o seu saldo totalmen-
te integralizado. Prejuízos Acumulados - No exercício 
findo em 31/12/2019, a Companhia obteve um prejuízo 

mil, oitocentos e vinte e um reais e oitenta e sete centa-
vos). Somados aos prejuízos de anteriores, a Companhia 

-
quenta e oito mil, cento e sessenta e oito reais e dezessete 
centavos) que será revertido à medida que a Companhia 
iniciar as suas operações, as quais estão previstas para o 

AFAC - O adiantamento para futuro 
aumento de capital - Ao fim do exercício de 2019 o saldo 
total do AFAC é de R$ 431.266,07 (Quatrocentos e trinta 
e um mil, duzentos e sessenta e sei reais e sete centavos), 
o qual será elevado ao capital em data oportuna a medida 
que as operações iniciarem e tornar-se vantajoso o in-
gresso dos acionistas que fizeram os respectivos aportes. 

O Resultado Operacional é 
composto de receitas operacionais deduzidas às despesas 
operacionais, composto por:

Receitas operacionais  - -

11) Resultado financeiro: O resultado financeiro é com-
posto de receitas financeiras deduzidas às despesas finan-
ceiras, que estão assim compostas:
Receitas Financeiras  - -

Juros e encargos financeiros  

12) Instrumentos financeiros: Os instrumentos fi-
nanceiros atualmente utilizados pela companhia estão 
substancialmente representados por caixa e equivalen-
tes de caixa, estando reconhecidos integralmente nas 
demonstrações contábeis considerando-se os critérios 
descritos no item 3. Estes instrumentos são administrados 
por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, 
rentabilidade e minimização de riscos. Valorização dos 
instrumentos financeiros: Os principais instrumentos fi-
nanceiros ativos e passivos em 31/12/2019, bem como 
os critérios para sua valorização, são descritos a seguir: 

 os saldos manti-
dos em contas correntes bancárias e contas de aplicações 
financeiras encontram-se ajustados de acordo com o valor 
da cota divulgada. Curitiba - PR, 24/03/2020.

Rafael de Lima Felcar - Diretor Presidente
Marco Antônio de Oliveira

Contador - CRC PR 141151/O-9-SP
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Departamento de Compras e Licitações

 

AVISO DE SUSPENSÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2020

A Prefeitura Municipal de Quatro Barras torna público, para conhecimento dos 
interessados, que o Chamamento Público n° 02/2020 cujo objeto refere-se 
ao “Credenciamento de pessoa jurídica da área da saúde para prestação de 
serviços de especialidades, tais como consultas, exames e procedimentos, 
a serem realizados em estabelecimento da contratada e outros a critério 
da administração, para atendimento dos munícipes atendidos pelo Sistema 
Único de Saúde nos serviços da Rede Municipal de Saúde e em serviços 
de referências fora do município” está SUSPENSA para análise do Processo 
Administrativo n° 6.039/2020 protocolado pela Secretaria Municipal de Saúde. 
O andamento da licitação será comunicado através dos mesmos meios de 
divulgação utilizados anteriormente. Demais informações poderão ser obtidas 
junto ao Departamento de Licitações, na Avenida Dom Pedro II nº 110, Centro, 
Quatro Barras – PR, pelo site: www.quatrobarras.pr.gov.br, e-mail: licitacao@
quatrobarras.pr.gov.br ou pelo telefone (41) 3671-8800. Prefeitura Municipal 
de Quatro Barras, 06 de maio de 2020.

GILSON SYDOR
Presidente da Comissão de Licitações

licitacao@quatrobarras.pr.gov.br
www.bllcompras.org.br
www.quatrobarras.pr.gov.br

Comunidade indígena do Equador 
teme ser extinta pela covid-19

Uma das comunidades 
indígenas do Equador 
teme ser exterminada 
agora que as infecções 
de coronavírus estão au-
mentando em seu terri-
tório. O aumento levou 
dezenas de integrantes 
a fugirem para a floresta 
tropical amazônica para 
se proteger da pandemia, 
que já matou quase 1.600 
pessoas no país.

A nação siekopai, que 
fica na fronteira entre o 
Equador e o Peru e é for-
mada por 744 integrantes, 

tem 15 casos confirmados 
do vírus, e dois líderes 
idosos morreram nas últi-
mas duas semanas depois 
de apresentar sintomas da 
covid-19.

Um grande número de 
siekopais apresentou sinto-
mas da doença, mas quan-
do procurou ajuda de um 
centro de saúde do governo 
na cidade vizinha de Tara-
poa. médicos disseram que 
eles estavam apenas com 
uma “gripe forte”, disse o 
presidente da comunidade, 
Justino Piaguaje.


